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PROJETO DE LEI Nº 154/2019.                                                         Em, 06 de junho de 2019. 

 
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS AOS 

SERVIDORES PÚBLICOS E OCUPANTES DE CARGO 

ELETIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS, 

R E S O L V E: 

 
 Art. 1º - Os servidores públicos e os ocupantes de cargos eletivos da Câmara 

Municipal de Cabo Frio que, em caráter eventual ou transitório, e no interesse do serviço 

público, se deslocar da sede onde têm exercício para outro ponto do território nacional, farão 

jus às despesas com transporte e translado, bem como a percepção de diárias, para atender as 

despesas com alimentação e hospedagem, de acordo com as disposições desta Lei. 

 

 §1º - O disposto neste artigo não se aplica ao servidor público, cujo deslocamento 

tratar-se do rotineiro de sua residência ao local de trabalho.  

 

 §2º - É vedada a percepção de diárias quando o servidor estiver fazendo uso de verba 

de adiantamento.  

 

 §3º - É vedada a percepção de diárias para destinos que distem de Cabo Frio menos de 

80 (oitenta) quilômetros, salvo para fins de alimentação se o período de afastamento for 

superior a 06 (seis) horas. 

 

 Art. 2º - Constatada a necessidade de deslocamento para fora dos limites do município 

e atendido os ditames desta Lei, o requisitante de diária deverá encaminhar expediente ao 

Gabinete da Presidência devidamente protocolado, indicando no respectivo pedido: 

a) nome do beneficiário; 

b) matrícula; 

c) destino da viagem; 

d) motivo da viagem; 

e) datas da saída e chegada; 

f) horários da saída e chegada; 

g) necessidade de transporte; 

h) necessidade de translado; 

 

 Art. 3º. Os valores das diárias poderão ser pagos, tanto previamente, quanto a título de 

restituição, desde que atendido o disposto nesta Lei e comprovadas as despesas. 

 

 §1º - O pedido de ressarcimento de despesa com diária deverá ser acompanhado de 

relatório detalhado das despesas, comprovante de transporte e do evento que originou a 

despesa. 

 

 Art. 4º - Os valores das diárias para atender as despesas previstas nesta Lei serão 

concedidos nas formas de diária integral, parcial e meio parcial, conforme segue: 
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Tipo Valor em UFIR-RJ 

Diária Integral 220 

Diária Parcial 120 

Diária Meio Parcial 20 

 

 §1º - Entende-se por diária integral aquela destinada a cobrir despesas com 

alimentação e hospedagem, fazendo jus a ela somente o requisitante que informar a 

necessidade de afastamento superior a 12 (doze) horas. 

 

 §2º - A diária parcial destina-se a cobrir despesas com transporte e alimentação. 

 

 §3º - A diária meio-parcial destina-se a suprir as necessidades do servidor que exerça a 

função de motorista para pagamento de despesas com refeições (almoço e jantar) e lanches 

básicos. 

 

 I – A concessão de diária meio-parcial só se dará quando previsto a impossibilidade do 

retorno ao Município sede, dentro do horário para primeira refeição (almoço), conforme 

quadro de horário normal de trabalho. 

 

 II – O Presidente da Câmara designará 01(um) servidor que terá sob sua guarda e 

administração, adiantamento de numerário previsto no Artigo 1º da Lei nº 1.351/96 de 16 de 

maio de 1996, para atender exclusivamente a pagamentos de despesas com viagem de 

servidor ocupante de cargo ou função de motorista. 

 

 III - Fica instituído o Modelo I – Autorização de Viagem/Recibo, que integra e 

complementa a presente Lei, a ser utilizada em 2 (duas) vias. 

 

 Art. 5º - Não se incluem no cômputo da diária integral as despesas com transporte, que 

deverão ser aferidas, considerando o meio de transporte a ser utilizado e o percurso a ser 

coberto. 

 

 §1º - As despesas com transporte rodoviário, aéreo, náutico ou ferroviário serão 

empenhadas em dotação própria. 

 

 I - As aquisições de passagens deverão ser realizadas pelo setor de compras da Câmara 

Municipal, respeitados os princípios da eficiência, economicidade e legalidade, prevalecendo 

sempre o interesse público sobre qualquer outro. 

 

 §2º - No pedido da diária o requisitante deverá informar a necessidade de translado, 

com distância a ser percorrida do município sede para o destino. 

 

 I - As despesas com translado serão calculadas na proporção de R$ 1,00 (um real) por 

quilômetro, sendo esta distância considerada em dobro para fins de pagamento, ficando 

dispensado o pagamento no caso de viagem em carro oficial. 

 

 II – O valor constante no presente Artigo não cabe qualquer acúmulo ou acréscimo, 

salvo atualização anual nos mesmos índices da UFIR-RJ. 
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 Art. 6º - O requisitante beneficiado com qualquer valor de diária deverá 

obrigatoriamente apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias após o retorno da viagem, 

comprovante da atividade que originou o pagamento da verba. 

 

 Parágrafo Único - Não será deferido novo pedido de diária ao requisitante que deixar 

de atender ao disposto no caput deste Artigo. 

 

 Art. 7º - O pagamento de diárias instituído por esta Lei terá caráter de verba 

indenizatória, não integrando o respectivo vencimento/remuneração/subsídio para quaisquer 

efeitos.  

 

 Art. 8º - O servidor ou agente político que receber diária de viagem e, por qualquer 

motivo, não se afastar da sede, ou na hipótese de retornar em período inferior ao previsto, fica 

obrigado a restituir os valores recebidos em excesso, no prazo de até 03 (três) dias, sob pena 

de ressarcimento ao erário mediante desconto integral imediato em folha, sem prejuízo de 

outras sanções legais. 

 

 Parágrafo Único - Nos casos previstos no Artigo 8º, o servidor ou agente político 

deverá ressarcir o Município, o valor das diárias recebidas em excesso ou não utilizadas, 

entregando o respectivo comprovante à Superintendência de Contabilidade. 

 

 Art. 9º - A concessão de diárias fica exclusivamente vinculado ao interesse da 

coletividade do Legislativo, não sendo permitida, de qualquer forma, para atender questões de 

interesse pessoal. 

 

 Art. 10 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotação 

orçamentária constante do orçamento vigente. 

 

 Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando em especial, 

a Lei nº 2.903/2017. 

 

Sala das Sessões, 06 de junho de 2019. 

 

 

LUÍS GERALDO SIMAS DE AZEVEDO 

Vereador - Autor 
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JUSTIFICATIVA: 
 Submetemos para deliberação deste Poder Legislativo, o aludido Projeto de Lei que 

dispõe sobre a concessão de diárias aos Vereadores e Servidores da Câmara Municipal de 

Cabo Frio e dá outras providências. A proposição da presente Lei tem o objetivo de aprimorar 

as regras e valores tornando mais eficiente. 

 

 

MODELO 1 

 

AUTORIZAÇÃO DE VIAGEM/RECIBO 
NOME DO RECEBEDOR/MOTORISTA: 

 
PLACA DO VEÍCULO: 

 
DESTINO DA VIAGEM: 

 
SAÍDA RETORNO 

DATA HORÁRIO DATA HORÁRIO 

    

OBJETIVO DA VIAGEM: 

 
 

TIPO DE DIÁRIA: 

 

 

QUANTIDADE DE DIÁRIAS: VALOR R$: 

 
AUTORIZO O PAGAMENTO DA DIÁRIA: 

 

 

QUITAÇÃO/RECEBIMENTO DATA 

 

1º VIA - PROCESSO / 2º VIA - MOTORISTA 

 

 

 

 

 

 

 

 


